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Resumo

Objetivo – Este estudo tem como objetivo analisar a relação entre uma 
maior participação de pessoas com deficiência nos quadros funcionais 
de empresas brasileiras e produtividade como indicador de desempenho.

Metodologia – Para testar a relação entre a proporção de PcD e a pro-
dutividade das empresas brasileiras, optou-se pela análise de regressão 
em dados de painel usando dados públicos de 46 empresas para os 
anos de 2010 e 2011. 

Resultados – Não foram observadas evidências estatísticas de que uma 
maior proporção de pessoas com deficiência no quadro de funcionários 
tem relação negativa (ou positiva) com a produtividade das empresas 
brasileiras. Observou-se, porém, uma relação positiva entre uma maior 
proporção de pessoas com deficiência e produtividade entre aquelas 
empresas que têm maior engajamento social.

Contribuições – Esses resultados sinalizam o caráter contingencial 
associado à gestão da diversidade e que e a adoção de práticas de ação 
social pelas empresas brasileiras pode ser uma importante ferramenta 
no gerenciamento da diversidade e inclusão.

Palavras-chave – Pessoa com deficiência; produtividade; engajamento 
social.
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1 Introdução

O propósito deste trabalho é investigar 
a relação entre a proporção de empregados com 
deficiência no quadro de funcionários e a produti-
vidade das empresas brasileiras. Para fundamentar 
o trabalho, optou-se por uma abordagem empírica 
baseada em estudos sobre a gestão da diversidade 
organizacional na medida em que essa literatura 
fornece aqueles que são os pontos centrais a se-
rem considerados na relação de interesse deste 
trabalho. Além disso, busca-se evidenciar também 
alguns dos aspectos sociais relacionados às pessoas 
com deficiência (PcD) no Brasil.

Uma investigação sobre a relação entre 
produtividade empresarial, considerando traba-
lhadores com deficiência, tem sua relevância mar-
cada por dois motivos principais. Primeiramente, 
de acordo com a Relação Anual de Informações 
Anual (RAIS) divulgada pelo Ministério do Tra-
balho referente ao ano de 2011, cerca de 92% das 
empresas brasileiras não cumprem as exigências 
legais de contratação de PcD. Em segundo lugar, 
mensurar como a produtividade é impactada pela 
proporção de PcD tem impactos microeconômi-
cos relevantes em termos de gestão organizacional, 
além da importante contribuição social, enrique-
cendo o debate sobre políticas públicas de inclusão 
no mercado de trabalho e inserção social. 

As teorias organizacionais têm negligen-
ciado o tratamento da maior parte das minorias 
(Oliveira, Goulart & Fernandes, 2009), seja ela de 
qualquer natureza. Por outro lado, a importância 
do tema tende a aumentar não só pelo crescente 
aumento dos direitos das minorias, que tem exigi-
do – embora nem sempre com sucesso – igualdade 
nos tratamentos sob diversos aspectos (social, ju-
rídico e econômico), mas também em função do 
envelhecimento populacional e outras alterações 
demográficas que estão pressionando empresas por 
políticas mais inclusivas (Chang & Tung, 2014). 
Ademais, conforme será apresentado, uma baixa 
participação das PcD no mercado de trabalho é 
um entrave social no país (Miranda, 2004). 

Estima-se que 10% da população mundial 
seja portadora de alguma deficiência (Ribeiro, En-
gler, Tavares, Ferreira, Gomes & Campos, 2012; 

& Miranda 2004). No Brasil, esse percentual é 
de 23,9% sendo que das 45,6 milhões de pessoas 
com alguma deficiência 12,8 milhões apresen-
tam deficiências severas (Garcia & Maia, 2014). 
Chamam atenção também as informações sobre a 
taxa de escolaridade, como a diferença da taxa de 
alfabetização: 90,6% para a população total com 
mais de 15 anos contra 81,7% para a população 
com alguma deficiência declarada (Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2010). 
A porcentagem da população brasileira sem defi-
ciência ou limitação funcional sem escolaridade 
é de 2,8%, ao passo que para a população com 
deficiência o numero é 8,7% (Garcia & Maia, 
2014). No outro extremo, 21,8% da população 
brasileira sem deficiência tem ensino superior, 
ao passo que apenas 11,7% da população com 
deficiência apresenta tal escolarização. 

Ainda que dados sobre PcD no mercado 
de trabalho brasileiro sejam exíguos e por vezes 
não confiáveis, vale observar a estimativa de que 
apenas 2% das pessoas com necessidades especiais 
encontram-se incluídas no mercado de trabalho 
e, destes, apenas 10% trabalham com carteira 
assinada (Miranda, 2004). Mais da metade das 
PcD é considerada inativa, seja pela idade avan-
çada (idosos) ou por se sentirem desencorajadas a 
buscar emprego pela falta de suporte e/ou oferta 
de vagas (Federação Brasileira das Associações de 
Bancos – [FEBRABAN], 2006). A classificação da 
PcD como inativa pode distorcer as informações 
na medida em que as pessoas inativas não são 
inseridas na população economicamente ativa 
(PEA) (Garcia & Maia, 2014), o que pode gerar 
conclusões divergentes sobre sua empregabilidade, 
como sugere uma taxa de desemprego de apenas 
6,2% para pessoas com deficiência (IBGE, 2010).

Conforme será mostrado adiante, está na 
interação social a gênese dos obstáculos enfren-
tados pelo grupo de PcD que ainda precisa lidar 
com precárias (se não ausentes) estruturas físicas e 
escassez de recursos. A problemática do mercado 
de trabalho para as PcD é um reflexo e uma con-
sequência desses fatores. A fragilidade das relações, 
por vezes marcadas por estigma e preconceitos 
(Dwertmann & Boehm, 2016), a carência de 
instituições especializadas e a falta de estruturas 
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físicas providas de acessibilidade são apenas alguns 
dos aspectos que marcam a inserção da população 
de PcD (Carvalho-Freitas & Marques, 2007). 

Este estudo pretende contribuir para a 
discussão do tema investigando a relação entre 
proporção de PcD e a produtividade de empresas 
brasileiras. Na medida em que a população PcD 
é afetada por percepções negativas sobre a sua 
contribuição como força de trabalho (Stone & 
Collela, 1996, & Dwertmann & Boehm, 2016), 
este estudo pode explicitar informações que evi-
denciem um possível preconceito e, como tal, não 
desejável em torno da inserção da PcD. Assim, 
neste estudo foram desenvolvidos testes que visa-
vam analisar o impacto da proporção de PcD na 
produtividade da empresa no Brasil.

2 Contexto da pesquisa: a inserção 
de pessoas com deficiência

2.1 Pessoas com deficiência: aspectos 
legais

Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(World Health Organization, 1980), a deficiência 
é a “incapacidade de uma ou mais funções do 
indivíduo, a perda ou anomalia de uma estrutura 
ou função psicológica, fisiológica ou anatômica”. 
Para fins de aspectos regulatórios brasileiros, essa 
definição deve ser estendida para que o indivíduo 
possa ser corretamente enquadrado juridicamente 
e receber os devidos direitos e tratamentos. No 
Brasil, o primeiro arcabouço político que inseriu 
um artifício de diferenciação para essas pessoas 
foi a Constituição de 1988 (Ribeiro et al., 2012). 
Sob a diretriz legal brasileira, duas normas in-
ternacionais (Convenção n. 159/83 da OIT e 
a Convenção Interamericana para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contra 
as Pessoas com Deficiência) foram amplamente 
debatidas e ratificadas, conferindo-lhes status de 
Lei Nacional − Decreto n. 3.956, de 8 de outubro 
de 2001 (Ministério do Trabalho e Emprego). 
Dessas convenções, extraiu-se a seguinte definição 
formal: “uma limitação física, mental, sensorial ou 
múltipla, que incapacite a pessoa para o exercício 
de atividades normais da vida e que, em razão 

dessa incapacitação, a pessoa tenha dificuldades 
de inserção social” (Decreto n. 5.926, 2004). 

Do ponto de vista social, trata-se de pro-
gresso institucional, embora o ideal fosse que as 
inclusões fossem feitas discricionariamente, sem a 
necessidade de intervenção do Estado. Ainda as-
sim, muitas das vagas são preenchidas por pessoas 
com deficiência “leves”, excluindo as deficiências 
mais severas (FEBRABAN, 2006). No entanto, 
o que torna a empregabilidade da PcD tão difícil 
que necessita coerção legislativa? A seguir serão 
analisados os aspectos sociais que levam a uma 
suposta discriminação aos deficientes.

2.2 Pessoas com deficiência: aspectos 
sociais

É importante destacar que as interações 
sociais como um todo são complexas, pois são 
uma suposta ameaça à estabilidade, algo que pode 
gerar conflitos, sejam eles explicitados ou não 
(Glat, 1995). Quando os indivíduos deparam 
com um deficiente, há uma dificuldade em saber 
como tratá-los, como dar a devida atenção, como 
orientar ou ser orientado (Omote, 1994; Glat, 
1995; & Amaral, 1992). A figura do deficiente 
pode estimular uma gama variada de sentimentos, 
como repulsa, desconforto e culpa, dentre outros 
(Stone & Colella, 1996). Tais sentimentos, ainda 
que por vezes inconscientes e mesmo involun-
tários, têm efeitos significativos na aceitação e 
inserção das pessoas com deficiência tanto na 
sociedade como um todo como em empresas, 
mais especificamente.

O problema da interação social é uma 
via de duas mãos. Essas relações são mediadas 
por variáveis afetivas e cognitivas, deixando o 
ambiente ainda mais complexo (Stone & Colella, 
1996). Mesmo em países desenvolvidos marcados 
por instituições formais e informais mais fortes, a 
interação social é também marcada por estigmati-
zação, estereótipos e preconceitos implícitos, tor-
nando o contato entre deficientes e não deficientes 
também frágeis como em países menos desenvol-
vidos (DiTomaso, Post & Parks-Yancy, 2007). 
Com efeito, a interação social é algo que tem que 
ser trabalhado de maneira sistemática (Stone & 
Colella, 1996) e as empresas devem assumir sua 
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função social, para facilitar que tais barreiras sejam 
rompidas (Carvalho-Freitas & Marques, 2007; e 
Oliveira, Goulart & Fernandes, 2009). 

2.3 Pessoas com deficiência: mercado de 
trabalho

Os dados sobre mercado de trabalho para 
PcD no Brasil são precários e pouco confiáveis. 
Ainda assim, e mesmo considerando economias 
mais avançadas, estudos sugerem que as oportuni-
dades para desenvolvimento profissional para PcD 
são extremamente limitadas. Um estudo feito nos 
EUA, a partir de dados como baixa participação 
na PEA, cargos sem perspectiva de crescimento e 
falta de interação social no ambiente de trabalho, 
evidencia alguns dos fatores que afetam o trata-
mento de deficientes nas organizações (Stone & 
Colella, 1996). Assim como os indivíduos têm 
dificuldade para lidar com PcD, as empresas não 
necessariamente estão preparadas para recebê-las, 
impactando negativamente a empregabilidade 
dessas pessoas. A questão do mercado de trabalho é 
consequência de uma sociedade despreparada para 
aceitar diferenças (Amaral, 1992; Glat, 1995), e isso 
se reflete também no mercado de trabalho, “apenas” 
uma extensão de um problema maior.

Nesse sentido, alguns pesquisadores passa-
ram a abordar a discriminação e a produtividade 
das PcD no mercado de trabalho. Em estudo 
realizado nos EUA, Greenwood e Johnson (1987) 
argumentam que as percepções que as pessoas têm 
sobre as PcD, como baixo nível de desempenho, 
frequência maior de abstenção no trabalho, falta 
de habilidade laboral, altos custos de adequação 
do ambiente de trabalho e alta rotatividade, são 
fatores que levam a uma menor produtividade 
das PcD quando comparadas a pessoas sem de-
ficiência. Contrariamente a essa visão, estudos 
qualitativos foram realizados para verificar a 
percepção que gestores e administradores têm 
em relação ao desempenho dos deficientes. Na 
empresa DuPont acompanharam-se 1.452 pessoas 
com deficiência e concluiu-se que, para 91% das 
pessoas entrevistadas com cargos de supervisores, 
a produtividade da PcD é melhor ou igual, em 
termos de desempenho, quando comparadas 
com pessoas sem deficiência (Nathanson, 1977).  

Corroborando essa visão, um estudo de caso 
realizado em uma grande empresa brasileira – 
com mais de 1.000 funcionários deficientes – 
mostrou resultados similares (Carvalho-Freitas, 
2009). Outro estudo, realizado com 227 alunos 
especializados em Administração, evidencia que 
cerca de 81% discorda da expectativa de que o 
desempenho/qualidade do trabalho da PcD é pior 
ou inferior ao das demais pessoas ou discordam 
ainda que contratar PcD pode comprometer a 
competitividade das empresas (Nepomuceno & 
Carvalho-Freitas, 2008).

No que diz respeito à remuneração, as 
evidências também não são claras. Alguns estudos 
apontam que os salários das PcD são inferiores, ao 
passo que outros estudos evidenciam o contrário. 
No Brasil, os dados oficiais se contradizem: os 
dados extraídos da RAIS (Ministério do Trabalho 
e Emprego [TEM], 2011) mostram que o salário 
médio dos deficientes é maior diferente do que 
mostram os dados do Censo Demográfico do 
IBGE (ver Tabela 1). Vale notar que esses dados 
não podem ser diretamente comparáveis na medi-
da em que os dados da RAIS trazem informações 
apenas relacionadas ao trabalho formal. De acordo 
com o estudo de Longhi, Nicolleti e Platt (2012), 
há ampla evidência de que a média salarial de PcD 
é menor do que pessoas sem deficiência. Com 
efeito, alguns autores mostraram que o grau de 
deficiência impacta de forma significativa a remu-
neração. A partir de dados extraídos da pesquisa 
sobre renda e participação no mercado de traba-
lho, realizado pelo governo dos Estados Unidos 
entre 1992 e 1993 (Panels of the Survey of Income 
and Program Participation – SIPP), Kruse (1997) 
separou as PcD por graus de deficiência e concluiu 
que a diferença entre salários é maior para pessoas 
com deficiências mais severas. A mesma evidência 
foi observada no contexto brasileiro por Garcia 
e Maia (2014), que afirmam que o rendimento 
mensal médio para pessoa com deficiência severa 
era de R$ 985,40, ao passo que R$ 1.250,30 era 
o valor para pessoas com limitação funcional e 
R$ 1.331,70, para a população sem deficiência 
ou limitação funcional. 
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Tabela 1 
Todos os trabalhadores e trabalhadores com deficiência em 2010

 
Número de trabalhadores Salário médio

Total PcDs PcDs/Total Total PcDs PcDs/Total

RAIS 44.068.355 306.013 0,7% R$ 1.297 R$ 1.423 109,6%

IBGE 82.894.200 3.662.824 4,4% R$ 1.145 R$ 834 72,8%

Nota: Adaptado de Censo demográfico, de IBGE, 2010 e de Relação anual de informações sociais – RAIS 2011, 
de Ministério do Trabalho e Emprego, 2011.

Alguns pesquisadores interessados no tema 
investigaram ainda se a diferença salarial era conse-
quência de uma possível diferença na produtivida-
de do trabalho das PcD quando comparada com a 
produtividade de não deficientes. De acordo com 
o estudo de Baldwin e Johnson (1994), com base 
em dados dos Estados Unidos, metade da diferen-
ça salarial ocorre em função de discriminação e a 
outra metade em função de demais características 
associadas à produtividade. Nesse mesmo sentido, 
Malo e Pagán (2012) usaram dados de 11 países 
europeus e estimaram quais componentes pode-
riam explicar tal diferença salarial. Para PcD nas 
quais as limitações não dificultam as atividades 
do dia a dia, não há evidências de diferenças en-
tre salários na maioria dos países. Segundo este 
estudo, ainda que a discriminação esteja presente 
e explique em parte a diferença salarial, grande 
parte da variância pode ser atribuída à diferença 
de produtividade entre não deficientes e PcD. Por 
fim, Longhi, Nicolleti & Platt (2012) sugerem que 
as diferenças salariais reduzem substancialmente, 
se controladas por educação, idade, ocupação e 
características das firmas. 

2.4 Arcabouço teórico e hipóteses: 
diversidade e desempenho

Conforme apontado em seção anterior, a 
inserção da PcD no contexto brasileiro depende, 
dentre outros fatores, de uma centralidade das em-
presas como parte da solução para um problema 
relevante não só em função da representatividade 
da população PcD como também em função de 
tendências demográficas importantes relaciona-
das ao envelhecimento populacional (Chand & 
Tung, 2014). A queda na taxa de fecundidade, 
associada a um aumento da expectativa de vida 

e redução da taxa de mortalidade, aponta para 
um crescimento da razão de dependência maior 
entre a população ativa e inativa. Além disso, 
tais fatores representam uma pressão no sistema 
de Previdência, pressionando a população para 
manter-se ativa por mais tempo e intensificando 
a competitividade do mercado de trabalho. Nesse 
cenário, uma maior e melhor compreensão sobre 
a participação da população PcD nas empresas 
auxilia na formulação de políticas públicas e pri-
vadas que têm como alvo a inserção social da PcD. 
A literatura sobre diversidade nas organizações se 
apresenta como uma perspectiva teórica produtiva 
para abordar o objetivo deste trabalho. Como 
serão apresentados a seguir, diversos trabalhos na 
área de diversidade indicam que a relação entre 
diversidade e desempenho organizacional está 
longe de ser definitiva (Avery, 2011; Guillaume, 
Dawson, Woods, Sacramento & West, 2013). 
Mais especificamente, esses autores afirmam que 
tal relação é contingente a diversos fatores e que, 
portanto, o impacto da diversidade no desem-
penho da organização depende de moderadores 
e mediadores que ajudam a explicar a relação 
(Gilbert & Stead, 1999).

2.5 A relação entre produtividade e a 
proporção de pessoas com deficiência

A literatura sobre diversidade organiza-
cional se apresenta como uma perspectiva teórica 
apropriada para o desenvolvimento desse traba-
lho. Na medida em que o interesse é investigar 
a relação entre produtividade organizacional e a 
participação da pessoa com deficiência nos qua-
dros funcionais de empresas brasileiras, os diversos 
trabalhos dessa linha de pesquisa ajudam na com-
preensão do fenômeno porque parte significativa 
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dessa literatura é dedicada à discussão da relação 
que existe entre uma maior diversidade nas em-
presas e seus impactos em diversos indicadores de 
desempenho organizacional (Williams & O’Reilly 
III, 1998).

Entende-se por diversidade como o 
montante de diferenças entre membros de uma 
unidade social (Harrison & Sin, 2006). Tal mon-
tante pode variar de acordo com os atributos de 
interesse, sendo alguns deles mais facilmente ob-
serváveis como é o caso de idade e sexo e outros 
menos salientes, como educação, experiência ou 
traços de personalidade (Williams & O’Reilly, 
1998, & Harrison & Sin, 2006). De fato, qual-
quer característica que seja saliente em uma 
determinada situação pode ser utilizada como 
base de categorização e como tal invocará vieses, 
estereótipos e preconceitos que poderão levar 
a processos sociais piores e efeitos negativos no 
desempenho. Vale notar ainda que tais impactos 
independem se ocorrem em situações de trabalho 
ou não (Williams & O’Reilly, 1998). No caso 
deste trabalho, o foco está na diversidade intro-
duzida nas empresas por meio de uma presença 
maior de PcD, categorização ainda mais sensível 
se comparada, por exemplo, com experiência ou 
educação (Stone & Colella, 1996). 

Cabe notar que este trabalho discute ape-
nas a relação de uma maior diversidade em termos 
de PcD com a produtividade das empresas e que, 
portanto, não se deve compreender este trabalho 
como um estudo sobre inclusão. Diversidade trata 
das diferenças trazidas para o ambiente organi-
zacional por membros de grupos de diferentes 
identidades, ao passo que, para discutir inclusão, 
é necessário observar também o quanto tais indiví-
duos estão envolvidos nos processos decisórios das 
organizações (Harrison & Sin, 2006; Roberson, 
2006). Assim, ainda que os testes empíricos aqui 
propostos possam revelar que maiores proporções 
de PcD nos quadros funcionais não têm um im-
pacto negativo, e mesmo que esse impacto seja 
positivo, isso não implica dizer que empresas de 
quadros mais diversos são também mais inclusivas. 
A diversidade foca na demografia organizacional, 
ao passo que inclusão diz respeito à remoção de 
obstáculos para a participação na organizacional 
(Roberson, 2006).

Diversos estudos investigaram a relação 
entre diversidade e desempenho e o que se observa 
é uma gama diversa de resultados, na medida em 
que há muita variação tanto entre aqueles que 
são os atributos geradores de diversidade (por 
exemplo, raça, sexo e educação, entre outros) e 
os indicadores de desempenho (ROE, ROA, Q 
de Tobin, dentre tantos outros) (DiTomaso, Post 
& Parks-Yancy, 2007, & Herring, 2009). Se do 
ponto de vista empírico as diversas variáveis aju-
dam a explicar os resultados obtidos, do ponto 
de vista teórico também é possível entender por 
que uma maior diversidade pode ter impactos 
positivos e negativos. Por um lado, na medida 
em que maior diversidade introduz multiplici-
dade de perspectivas, espera-se maior efetividade 
nos processos decisórios, criatividade e inovação 
impactando positivamente o desempenho da em-
presa (Richard, 2000, Richard, Murthi & Ismail, 
2007 & Garnero, Kampelmann & Rycx, 2014). 
Por outro, uma maior diversidade, por ter um 
impacto negativo no desempenho organizacional, 
na medida em que leva a um maior potencial de 
conflitos, menos eficiência e menor integração e 
coesão entre indivíduos (Richard, 2000; Richard 
et al., 2007; & Garnero et al., 2014). Assim, 
estudos que tiveram como objetivo entender a re-
lação entre diversidade e desempenho apresentam 
resultados ambíguos sobre essa relação.

Como mencionado, o atributo gerador de 
diversidade pode explicar por que tais resultados 
de pesquisa não são definitivos. Como consequên-
cia, a literatura sobre diversidade recomenda a não 
generalização dos resultados e a comparabilidade 
dos estudos considera de maneira parcimonio-
sa o atributo gerador de diversidade (Garnero  
et al., 2014). Como o interesse deste trabalho 
diz respeito à diversidade introduzida por PcD, 
chama a atenção pela escassez de trabalhos que 
testem empiricamente a relação entre uma maior 
presença de PcD nas empresas e a produtividade 
da empresa. Ainda que alguns trabalhos abordem 
a relação entre a presença de PcD e desempenho, 
o foco em geral é no desempenho individual ou 
do grupo, como é o trabalho de Baumgartner, 
Bohm e Dwertmann (2014). Ainda que outros 
pesquisadores tenham demonstrado interesse em 
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compreender como se dá, em nível organizacional, 
uma presença maior de PcD, em sua maioria são 
estudos conceituais e teóricos que ponderam sobre 
os fatores que influenciam no tratamento da PcD 
no ambiente organizacional (Stone & Colella, 
1996), sobre os obstáculos enfrentados por esse 
conjunto de indíduos (Kulkarni & Lengnick-Hall, 
2013) e possíveis estratégias de gestão de pessoas 
para gerenciar PcD nas organizações (Lengnick-
-Hall, Gaunt & Kulkarni, 2008). Conjuntamente, 
esses trabalhos mostram como a presença de PcD 
nas empresas é marcada por preconceito, estigma 
e até mesmo repulsa, gerando em sua maior parte, 
a percepção de que uma maior proporção de PcD 
nas empresas gera um impacto negativo. 

No contexto brasileiro, os pesquisadores 
interessados no tema tiveram o mesmo foco. Por 
exemplo, Carvalho-Freitas e Marques (2007), 
Nepomuceno e Carvalho-Freitas (2008), Ribei-
ro e Carneiro (2009) e ainda Carvalho-Freitas 
(2009) discutem como percepções, estereótipos 
e preconceitos impactam a inserção de PcD nas 
organizações. Além desses trabalhos, há ainda 
cinco estudos de caso que discutem práticas de 
gestão de pessoas para a inserção de PcD mas que 
não têm como objetivo testar a relação entre essa 
inserção e o desempenho das organizações (Car-
valho-Freitas, 2009; Marques, Carvalho-Freitas, 
Morais & Almeida, 2010; Campos, Vasconcellos 
& Kruglianskas, 2013; Assis & Carvalho-Freitas, 
2014; Maia & Carvalho-Freitas, 2015).

Conjuntamente, esses trabalhos sugerem 
que em função de uma percepção coletiva, por ve-
zes sugestionada consciente ou inconscientemente 
por preconceitos e estigmatização, as pessoas com 
deficiência são menos capazes (Stone & Colella, 
1996) e introduzem custos adicionais na medida 
em que pressionam por adaptações e acessibilidade 
(Assis & Carvalho-Freitas, 2014; Maia & Carva-
lho-Freitas, 2015). Logo, considerando os estudos 
descritos, espera-se que empresas que concentram 
uma maior proporção de PcD em seu quadro de 
funcionários têm sua produtividade afetada: 

H1: Quanto maior a proporção de PcD 
no quadro de funcionários, menor a pro-
dutividade da empresa.

2.6 O engajamento social das empresas 
como fator moderador

A literatura sobre diversidade indica que 
a relação entre diversidade e desempenho é de-
pendente de outros fatores organizacionais e/ou 
contextuais (Roberson, 2006; Richard et al. 2007; 
& Guillaume et al., 2013). De acordo com essa 
literatura, fatores organizacionais como cultura, 
estratégia e clima funcionam como moderado-
res da relação entre diversidade e desempenho.  
Gilbert e Stead (1999) mostram como organi-
zações que têm práticas de gestão da diversidade 
são mais capazes de atrair e reter minorias e como 
isso se traduz em maior competitividade. Richard 
(2000) mostra que uma maior diversidade racial 
não tem relação direta com desempenho, porém 
em empresas que adotam estratégias de crescimen-
to, a relação é positiva. Avery (2011), Guillaume 
et al. (2013), Garnero et al. (2014) e Dwertmann 
e Boehm (2016) mostram que em empresas de 
clima organizacional mais inclusivo a diversidade 
relaciona-se positivamente com o desempenho. 

Argumenta-se aqui que o engajamento so-
cial das empresas é um fator moderador adicional 
que pode afetar a relação entre uma proporção 
maior de PcD e produtividade. O crescimen-
to da preocupação das empresas em relação a 
questões de sustentabilidade (social e ambiental) 
abre espaço para que a gestão da diversidade seja 
percebida como uma oportunidade de ação e 
engajamento social (Markel & Barclay, 2009; & 
Carvalho-Freitas & Marques, 2010). Na medida 
em que a ação social de empresas é dependente do 
contexto e considerando a prevalência de PcD na 
população brasileira, é possível que empresas en-
gajadas socialmente se envolvam mais com ações 
afirmativas voltadas para PcD. No presente estu-
do, acredita-se que ao contratar PcD as empresas 
podem sinalizar maior engajamento social. Mais 
do que isso, acredita-se que empresas engajadas 
socialmente precisam ser mais eficientes na ges-
tão de recursos a fim de fazer valer uma relação 
positiva entre as dimensões social e financeira da 
performance. Logo: 
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H2: A relação entre a proporção de PcD 
e produtividade da empresa é moderada 
pelo engajamento social: uma proporção 
maior de PcD é positivamente relacionada 
com produtividade em empresa que sejam 
mais socialmente engajadas.

3 Dados e método

O objetivo deste trabalho é testar a rela-
ção entre a proporção de PcD e a produtividade 
das empresas brasileiras. Segundo a Hipótese 1, 
espera-se que quanto maior a proporção de PcD 
menor será a produtividade da empresa. Por outro 
lado, de acordo com a Hipótese 2, espera-se que 
essa relação se torne positiva naquelas empresas 
mais engajadas em questões sociais. Para testar 
essas hipóteses, o estudo utiliza informações de 
empresas brasileiras, conforme descrito a seguir.

3.1 Dados e amostra

Os dados utilizados neste estudo são pú-
blicos e estão disponíveis no terminal de acesso de 
informação Bloomberg. Inicialmente, foram cole-
tados dados de mais de 400 empresas brasileiras de 
capital aberto para os anos de 2006 a 2012 (todas 
as empresas listadas na Bolsa de Valores de São 
Paulo, portanto). No entanto, a maior parte dessas 
empresas não dispunha (e ainda não dispõe) de 
informações sobre deficientes no quadro de fun-
cionários, reduzindo substancialmente a amostra 
e os anos a serem incluídos na análise. A amostra 
final é constituída de informações de 46 empresas 
para os anos de 2010 e 2011, aproximadamente 
apenas 10% da amostra inicial. Logo, a amostra 
foi selecionada em função (1) da disponibilidade 
pública dos dados e (2) da representatividade das 
empresas no mercado local (quando somados, os 
ativos das 46 empresas superavam R$ 3,1 bilhões 
em 2010).

3.2  Variáveis e abordagem analítica

Variável dependente Produtividade é um 
fenômeno organizacional que ocorre no nível 
da firma no qual a contribuição de indivíduos 
ou grupos não pode ser separada do processo de 
criação de valor conjunto da empresa (Garnero  

et al., 2014). Logo, produtividade é o quanto cada 
funcionário gera, em média, de receita para a em-
presa. Nessa métrica, não se faz a distinção entre 
receitas recorrentes e não recorrentes – trata-se da 
receita total. Portanto, a medida de produtividade 
da empresa é a receita total da empresa dividida 
pelo número total de funcionários, conforme 
Richard et al. (2007). 

Variáveis independentes Para testar a rela-
ção entre a proporção de PcD na produtividade 
da empresa, utiliza-se o percentual de pessoas com 
alguma deficiência no quadro total de funcioná-
rios. Essa medida foi extraída da base de dados 
Bloomberg, na qual não se faz uma distinção 
entre os graus de severidade das deficiências. Para 
capturar o engajamento social das empresas, foi 
criada uma variável dummy intitulada GRI, que 
assume valor unitário caso a empresa seja signatá-
ria das diretrizes e modelo de relatório do Global 
Reporting Initiative (GRI). O GRI é um modelo 
de relatório de sustentabilidade reconhecido in-
ternacionalmente. Tal relatório é divulgado pela 
própria empresa e nele é possível verificar impac-
tos econômicos, financeiros, sociais e ambientais 
das questões relacionadas ao dia a dia da empresa, 
além de demonstrar aspectos de governança, 
comprometimento e estratégia com a questão da 
sustentabilidade. No Brasil, não existe obrigação 
para que empresas de capital aberto divulguem 
relatórios de sustentabilidade e, portanto, trata-se 
uma ação de Responsabilidade Social para além 
dos aspectos legais. A adesão ao GRI será utilizada 
como proxy para empresas que fazem uma melhor 
gestão de pessoas (incluindo PcD), dentre outros 
stakeholders e meio ambiente. 

Variáveis de controle A teoria microeco-
nômica mostra que a produtividade pode ser 
crescente ou decrescente, a depender do grau de 
desenvolvimento da empresa. Empresas maiores 
tendem a ter produtividade marginal decrescente, 
pois estão em estágios mais desenvolvidos (Varian, 
2006). Como o tamanho da empresa pode, então, 
afetar a produtividade, adotou-se como métrica de 
tamanho da empresa o total de ativos. Vale observar 
que o total de funcionários também poderia ter 
sido utilizado, porém poderia trazer problemas 
adicionais de multicolinearidade na medida em 
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que esse número compõe outra variável do mode-
lo. Como a correlação entre total de funcionários 
e total de ativos se mostrou elevada (aproxima-
damente 0,7), optou-se por utilizar apenas total 
de ativos. No que diz respeito a tamanho, cabe 
observar que há uma expectativa de que em fir-
mas maiores haja menos interação social, além de 
serem reconhecidas por terem maior capacidade 
de gerenciar diversidade (Garnero et al., 2014). 
Assim, também do ponto de vista da variável inde-
pendente, faz sentido incluir tamanho da empresa 
como variável de controle. Também foi incluída 
uma variável de controle identificada como CA-
PEX. O CAPEX é uma medida de investimento 
relacionada à operação da empresa. Investimento 
é reconhecidamente um aspecto fundamental para 
aumentar a produtividade da empresa, pois traz 
novas tecnologias, bem como melhora qualidade 
dos produtos e serviços. Incluiu-se também uma 
variável de retorno sobre o patrimônio líquido, 

ROE, que é uma medida amplamente utilizada 
por investidores, por melhorar o grau de com-
parabilidade de empresas e também por ser uma 
medida de maximização do retorno ao acionista e 
que, assim como o CAPEX, pode afetar a variável 
dependente do modelo. Por fim, em função das 
características heterogêneas por setor de atividade 
econômica, o modelo contempla ainda uma va-
riável categórica setorial de consumo, indústria, 
financeira e outras (que engloba os demais seto-
res). A classificação setorial da empresa também 
foi extraída da Bloomberg. 

3.3 Modelos estatísticos

Para testar a relação entre a proporção de 
PcD e a produtividade das empresas brasileiras, 
optou-se pela análise de regressão em dados de 
painel (MQO, com 90% de significância). A Ta-
bela 2 traz as estatísticas descritivas e a correlação 
entre as variáveis incluídas no estudo. 

Tabela 2  
Descrição das estatísticas e correlação entre as variáveis

  Média Desvio padrão 1 2 3 4

1. Produtividade* 1,22 1,13

2. CAPEX** 2.233,96 10.741,49 0,20

3. Total de ativos** 74,32 205,11 0,05 0,38

4. ROE 17,62 14,51 0,22 -0,05 0,03

5. PcD 2,30 1,46 0,03 -0,11 -0,03 0,08

Nota: * em milhões (R$) e ** em bilhões (R$)

Em relação à adesão ao GRI, no ano de 
2010, houve 29 empresas da amostra que divul-
garam o relatório de sustentabilidade. Já em 2011 
esse número caiu para 28. Como nota de interesse, 
vale dizer que apenas duas empresas da amostra 
atendiam a exigência mínima de contratação de 
cotas em 2010 e apenas uma terceira empresa 
estava nessa situação em 2011. Ou seja, apesar de 
a amostra contar com algumas empresas engajadas 
socialmente (sinalizado pelo relatório de susten-
tabilidade), boa parte das empresas da amostra 
não cumpre a Lei de Cotas. Essa informação está 
em concordância com os achados apresentados 

na revisão de literatura e são corroborados por 
Ribeiro e Carneiro (2009). 

Através de dados de painel foram esti-
mados quatro modelos para verificar o impacto 
na produtividade de a empresa ter uma maior 
proporção de PcD no quadro de funcionários e 
realizar uma melhor gestão de pessoas. O primeiro 
modelo inclui apenas as variáveis de controle e, 
portanto, exclui as variáveis de interesse. O se-
gundo modelo consta a inclusão apenas de PcD, 
ao passo que o terceiro inclui também a variável 
GRI. Por fim, o quarto modelo inclui a interação 
entre ambas as variáveis.



117

Revista Brasileira de Gestão de Negócios, São Paulo, v. 18, n. 108, p. 108-124, jan./mar. 2016

Qual a relação entre diversidade e desempenho? Um estudo sobre a relação entre a proporção de pessoas com deficiência na produtividade das 
empresas brasileiras

4 Resultados

O objetivo primário deste trabalho é 
observar empiricamente qual é a relação entre a 

proporção de PcD no quadro de funcionários e 
a produtividade das empresas brasileiras. Os re-
sultados dos testes empíricos estão apresentados 
na Tabela 3.

Tabela 3  
Resultados da regressão MQO (dados em painel)

Produtividade Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

PcD - 0,74936 0,08318 0,18938 **
  - (0,54146) (0,05111) (0,07721)

 

GRI - - 0,52769 *** 0,94219 ***
  - - (0,15562) (0,27507)

 

CAPEX (R$ bi) 0,01591 0,17598 ** 0,01659 ** 0,01667 **
  (0,00832) (0,00836) (0,00789) (0,00778)

 

ROE 0,03057 *** 0,02967 *** 0,02743 *** 0,02727 ***
  (0,00604) (0,00605) (0,00574) (0,00566)

 

Total de ativos -0,00021 -0,00029 -0,00061 -0,00071

 (R$ bi) (0,00055) (0,00055) (0,00053) (0,00052)

 

Consumo -1,54443 *** -1,55099 *** -1,47891 *** -1,43797 ***
  (0,26201) (0,26180) (0,24700) (0,24469)

 

Indústria -0,94833 *** -1,04153 *** -1,29153 *** -1,16657 ***
  (0,30974) (0,31536) (0,30633) (0,30992)

 

Financeira 0,07031 0,13268 0,15547 0,26887

  (0,31126) (0,31286) (0,29505) (0,29767)

 

Interação: GRI x PcD - - - -0,18544 *
- - - (0,10212)

 

Constante -0,48854 *** -0,64919 *** -0,92070 *** -1,17459 ***
  (0,12939) (0,17332) (0,18197) (0,22753)

 

R2 0,389 0,402 0,475 0,496

R2 ajustado 0,346 0,353 0,425 0,440

Nota: Entre parênteses estão os erros padrão; *p <0,10; **p <0,05; ***p <0,01
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A Hipótese 1 afirma que a maior pro-
porção de PcD no quadro de funcionários leva a 
uma menor produtividade da empresa. A inclusão 
apenas da variável de interesse PcD (modelo 2) 
não permite afirmar que essa relação seja válida. A 
inclusão da variável PcD aumentou ligeiramente 
o R2 ajustado em relação ao modelo 1, porém a 
variável se mostrou sem significância estatística. 
Portanto, baseado no modelo 2, não é possível 
concluir se a relação entre proporção de PcD e 
produtividade da empresa é positiva ou negativa.

A Hipótese 2 afirma que empresas com 
maior engajamento social (neste trabalho repre-
sentado pela divulgação do relatório de susten-
tabilidade GRI como proxy) apresentam maior 
produtividade, em função do maior engajamento 
social. Neste caso, é possível observar uma relação 
positiva entre produtividade da empresa e o maior 
engajamento social (modelo 3). O coeficiente da 
dummy GRI (0,52769) é positivo e apresentou 
elevada significância estatística. Dessa forma, 
baseado no modelo 3, é possível abstrair maior 
produtividade em empresas socialmente enga-
jadas. Porém, nota-se que a variável de interesse 
PcD também não tem significância estatística 
neste modelo. 

Para verificar se a inclusão das variáveis 
PcD e GRI aprimora o resultado da regressão, 
foram comparados os modelos 3 e 4 em relação 
ao modelo 1, que não conta com a inclusão dessas 
variáveis. Quando uma variável com poder expli-
cativo é incluída em uma regressão, o R2 ajustado 
deve aumentar − o que ocorreu de fato. Ao retirar 
as variáveis de controle PcD e GRI e a interação 
entre elas, o R2 ajustado caiu de 0,440 (modelo 
4) ou 0,425 (modelo 3) para 0,346 (modelo 1). 
Portanto, é uma evidência indicativa que essas 
variáveis têm poder explicativo. 

O modelo que contém GRI e PcD (mode-
lo 3) e o modelo com interação entre GRI e PcD 
(modelo 4) apresentaram coeficientes positivos 
para a variável PcD. Assim como no modelo 2, o 
modelo 3 não permite abstrair nenhuma conclu-
são acerca da PcD na produtividade da empresa, 
pois o p-valor da variável se mostrou elevado. No 
entanto, o modelo 4 apresentou significância es-
tatística para essa variável (p-valor igual a 0,016).

Para verificar o real impacto das variá-
veis PcD e GRI na produtividade, o modelo 4  

adicionou a interação entre elas. O resultado dessa 
interação se mostrou com significância estatística. 
A inclusão da interação PcDxGRI não alterou 
os sinais dos coeficientes quando comparado 
aos modelos 1, 2 e 3 e aumentou o R2 ajustado 
para 0,440. No modelo 4, a variável PcD passou 
a ter significância estatística. Para analisar se o 
impacto dessa variável é positivo, como indica o 
coeficiente (0,18938), é necessário analisá-la em 
conjunto com a interação GRIxPcD.

A interação entre GRI e PcD apresentou 
significância estatística e coeficiente negativo 
(-0,18544). É necessário derivar a equação para 
verificar o impacto final que as variáveis de inte-
resse apresentam conjuntamente.

Suponha que a equação de regressão seja 
uma função f (GRI, PcD):

LN (Produtividade) = f (GRI, PcD)

Ou seja:

Produtividade = e f (GRI, PcD)

Para GRI = 0:

Produtividade = e f (0, PcD) = e f (PcD)

∂ Produtividade = e f (PcD) * 0,18

∂ PcD

Por definição, a variável dependente 
produtividade (total de receita / número total de 
funcionários) é sempre maior que zero, portanto: 
e f (PcD) > 0. Dessa forma, quando a empresa não 
adere ao GRI, ter maior proporção de PcD sempre 
gera impacto positivo sobre a produtividade da 
empresa, contrário ao que se previa na Hipótese 1.

Para GRI = 1:

Produtividade = e f (GRI, PcD)

∂ Produtividade = e f (GRI, PcD) * (0,94 - 0,18*PcD)

∂ PcD
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Por definição, a variável dependente 
produtividade (total de receita / número total de 
funcionários) é sempre maior que zero, portanto: 
e f (GRI, PcD) > 0. Dessa forma, há um percentual a 
partir do qual a proporção de PcD afeta a produ-
tividade de forma distinta. O percentual de PcD 
tem impacto positivo na produtividade quando 
o segundo termo da equação (0,94 - 0,18*PcD) 

for maior que zero. Resolvendo essa inequação, 
conclui-se que, quando a empresa adere ao GRI, 
o impacto de ter maior proporção de PcD na pro-
dutividade é positivo quando o percentual de PcD 
no quadro de funcionários é menor que 5,2%.

A Figura 1 ilustra a discussão sobre essa 
interação:

Figura 1. Interação entre PcD e GRI

Dessa forma, o resultado deste estudo, 
baseado no modelo 4, é distinto ao que se afirma 
na Hipótese 1. O modelo 4 mostra que o aumento 
da proporção de PcD no quadro de funcionários 
pode ter impacto positivo ou negativo sobre a 
produtividade da empresa. O impacto pode ser 
positivo quando a empresa não adere ao GRI ou 
quando a empresa adere ao GRI e o percentual 
de deficientes é menor do que 5,2%.

Para a variável ROE observa-se que, quan-
to maior o ROE (0,027), melhor a produtividade 
da empresa. O coeficiente do ROE é positivo e 
significativo estatisticamente. Portanto, vemos 
uma relação positiva entre retorno ao acionista e 
produtividade. Para o Total de Ativos (-0,00071) 
não se observa significância estatística. Conforme 
visto na seção anterior, esperava-se que em empre-
sas em estágios mais avançados a produtividade 
marginal fosse menor. No entanto, possíveis 

limitações sobre a teoria microeconômica, como 
hipóteses de mercado perfeito e assimetria de in-
formações, mostraram essa análise inconclusiva. 
Ao analisar a variável CAPEX (0,01667), empre-
sas que mais investem têm maior produtividade.  
O sinal do coeficiente é positivo, bem como a 
variável é significativa estatisticamente.

Ao analisar as dummies setoriais, observa-se 
que empresas do setor de consumo (-1,43797) e 
indústria (-1,16657) apresentam produtividade 
menor, com significância estatística. Uma possível 
explicação pode residir no fato da grave retração 
da economia brasileira em 2011, aliado à eleva-
ção da inflação e gargalos da infraestrutura após 
a forte alta do PIB 2010 – que recuperou parte 
dos danos nos anos iniciais da crise financeira 
iniciada em 2008 com a quebra do banco Lehman 
Brothers. No caso da indústria pode-se, ainda, 
observar uma queda no consumo global e forte 
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valorização cambial do real ao longo da década 
de 2000/10, retraindo exportações e reduzindo 
a competitividade da indústria local. Já para 
empresas do setor financeiro, não se pode ter 
nenhuma conclusão uma vez que o p-valor não 
indica relevância estatística.

5 Considerações finais

A inserção de PcD no quadro funcional 
das empresas ainda está longe de ser resolvida. 
Como indicado nesta pesquisa, mesmo diante 
de exigências legais, as empresas brasileiras não 
cumprem as cotas dedicadas para a inserção de 
deficientes nos seus quadros. Um passo funda-
mental no avanço dos estudos sobre PcD no 
mercado de trabalho é ampliar a base de dados. 
A primeira limitação deste trabalho reside justa-
mente neste fator: o pequeno número de empresas 
que publica e disponibiliza informações sobre 
a participação de deficientes em seus quadros. 
Não apenas o dado em si é difícil encontrar, mas 
é necessário avançar sobre o tipo de deficiência e 
sua gravidade. Os deficientes são tratados como se 
todos tivessem as mesmas necessidades, algo que 
está longe da realidade dada a multiplicidade de 
tipos de deficiência. Quando tratados como um 
todo, boa parte dos estudos sugere uma menor 
produtividade da PcD. Contrariamente a hipótese 
testada, este estudo não encontrou significância 
estatística para afirmar que a maior proporção de 
deficientes impacta negativamente a produtivi-
dade da empresa. 

Quando abordado apenas o percentual 
de PcD no quadro da empresa (modelo 2), este 
estudo não encontrou significância estatística para 
concluir se há relação direta entre PcD e produ-
tividade da empresa. Após a inclusão da proxy de 
engajamento social (modelo 3), representadas pelo 
GRI, também nenhuma relação sobre PcD e pro-
dutividade da empresa pode ser elucidada. Nesse 
sentido, embora não exista significância estatística 
para dizer que a relação é positiva, esses resulta-
dos não permitem dizer que a relação é negativa, 
como se supôs na Hipótese 1. Por sua vez, após a 
inclusão da interação entre PcD e práticas de sus-
tentabilidade (modelo 4), os resultados mostram 

que o aumento da proporção de PcD no quadro 
de funcionários pode ter impacto positivo sobre 
a produtividade da empresa. Isso ocorre quando a 
empresa não adere ao GRI ou quando a empresa 
adere ao GRI e o percentual de deficientes é in-
ferior a 5,2%. Quando o percentual é maior que 
5,2% e a empresa adere ao GRI, o impacto sobre 
produtividade passa a ser negativo.

No contexto brasileiro, observa-se uma 
limitação de estudos que analisem a inserção das 
PcD nas empresas que são fundamentalmente 
estudos de caso. Sem colher mais e melhores evi-
dências (dados mais confiáveis e completos), não 
é possível formar uma base sólida que viabilize 
estudos que sustentem políticas públicas e ações 
afirmativas privadas. Talvez o primeiro passo 
nesse sentido seja obrigar empresas a mapear e 
disponibilizar publicamente dados completos 
sobre PcD (função exercida, tipo de deficiência, 
grau de deficiência, entre outras características) e 
outras minorias. Sem o correto mapeamento social 
das PcD no Brasil é difícil achar alternativas para 
implementação de políticas públicas, bem como 
acompanhar a evolução e resultados do ponto de 
vista da gestão de empresas.

A questão do preconceito, embora esteja 
presente e seja considerado fator importante nesse 
contexto (Stone & Colella, 1996), é apenas parte 
de um problema muito maior, que envolve toda 
a sociedade, incluindo as empresas. As empresas 
são cruciais para que a inclusão social seja feita 
com menores atritos possíveis, fomentando a 
diversidade, propagando programas de inclusão 
e financiando projetos sociais.

Sob o aspecto do engajamento social, 
atualmente tenta-se entender e mensurar os 
benefícios de adotar tais ações. Inúmeros fatores 
tornam a maioria das análises inconclusivas. En-
tretanto, esse trabalho revelou importante relação 
quantitativa entre maior engajamento social e 
produtividade, usando o GRI como proxy de 
melhores práticas por parte das empresas. Esse 
resultado tem implicações organizacionais impor-
tantes. A escassez de capital (e muitas vezes outros 
fatores de produção) torna a produtividade uma 
ferramenta gerencial de extrema relevância, tendo 
relação direta com receita e custos. Dessa forma, 
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a relação entre produtividade e responsabilidade 
social, baseado nos resultados aqui apresentados, 
mostra importante evolução e pode ser um im-
portante diferencial para a empresa. Vale ressaltar, 
no entanto, a limitação do GRI como proxy de 
melhores práticas. Dentre as limitações para o uso 
exclusivo do GRI com essa finalidade, algumas 
informações podem estar incompletas dentro do 
próprio relatório, ou algumas empresas podem 
divulgar outros tipos de relatórios de sustenta-
bilidade e ficam enquadradas como não tendo 
adotado tais práticas. Portanto, o GRI é uma 
proxy imperfeita, porém cabível aos propósitos 
deste estudo. Estudos futuros podem verificar 
outras métricas para abordar boas práticas e clima 
de inclusão. O maior empecilho neste tema é a 
dificuldade de achar tais informações em pequenas 
e médias empresas (na maioria das empresas não 
é possível destinar recursos para essa finalidade), 
uma vez que mesmo as grandes empresas já apre-
sentam baixo número de adesão.

Este estudo contribui para a literatura de 
diversidade, trazendo evidências sobre a relação 
entre a proporção de PcD e a produtividade, bem 
como o engajamento social como moderador 
dessa relação. Os resultados sugerem que existe 
uma relação importante entre engajamento so-
cial e gestão de PcD. Dessa forma, recomenda-se 
uma ampliação de pesquisas sobre o tema a fim 
de investigar como a gestão de PcD pode ser ao 
mesmo tempo boa para a empresa e boa para a 
sociedade brasileira.
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